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ACÓRDÃO

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL – 
APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS – 
ARRENDAMENTO NÃO COMPROVADO – 
IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA  – 
IRRESIGNAÇÃO  –  ALEGAÇÃO  DE 
DECISÃO  EM  DESACERTO  – 
INOCORRÊNCIA - ÁREA DE OCUPAÇÃO 
NÃO COMPROVADA POR DOCUMENTO 
LEGAL   -  AUSÊNCIA  DE  PROVAS 
ROBUSTAS – ÔNUS DO AUTOR – FATOS 
CONSTITUTIVOS NÃO DEMONSTRADOS 
–  PRECEDENTE  DESTA  CORTE 
JUDICANTE  –  HARMONIA  COM  O 
PARQUET -   MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA  SINGULAR  – 
DESPROVIMENTO.

− Não demonstrada, de forma contundente, 
a extensão dos danos sofridos, decorrentes 
do suposto cometimento do ato ilícito, não 
há que se falar em indenização por danos 
materiais.
−  A regra  insculpida  no  artigo  333,  I  do 
CPC,  in  verbis:  “  O  ônus  da  prova 
incumbe:  I  -  ao  autor,  quanto  ao  fato 
constitutivo do seu direito; [...].”
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
ACORDAM os integrantes  da Terceira Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 
121.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Paulo 
Medeiros dos Santos em face da sentença  julgada improcedente, 
nos  autos  da  ação de  cobrança  por  danos  materiais,  ajuizada  em 
desfavor Albaneide da Silva Machado.

Alega  na  exordial  que,  celebrou  com  Airton  da  Silva 
Machado um contrato de arrendamento de uma vazante, situado no Sítio 
Santo Antônio, para plantação de feijão, capim, milho e outras culturas, 
entretanto,  a  promovida,  herdeira  do  seu  genitor,  ordenou  que  um 
funcionário colocasse várias cabeças de gado dentro do terreno, local do 
plantio, ocasionando sua destruição. Ao final, requereu uma indenização 
no montante de R$6.000,00 (seis mil reais).

Contestação e impuganação apresentadas.

Na  hipótese,  o  juízo  a  quo rejeitou  as  preliminares 
suscitadas  de  ilegitimidade  ativa  e  passiva,  e,  no  mérito,  considerou 
improcedente a ação interposta, especialmente em virtude do conjunto 
probatório demonstrar que, na verdade, caberia a parte autora provar os 
fatos relacionados com seu alegado direito.

Inconformado, o promovente, ora apelante, recorreu da decisão 
(fls. 97/102), pleiteando sua reforma integral, tendo em vista o desacerto ao 
julgar  improcedente  a  demanda,  vez  que  demonstrados os  danos  sofridos, 
oriundos dos atos praticados pela promovida, ora apelada. 

Contrarrazões às fls. 106/109, pugnando pela manutenção 
da sentença nos termos propostos.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso inserto, fls. 115/116.

É o breve relatório.
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VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos 
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

O ordenamento jurídico pátrio, através do disposto no art. 
186, do Código Civil de 2002, estabelece: "Aquele que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, comete ato ilícito".

No caso,  o  apelante  busca a reforma da sentença  que 
julgou  improcedente  a  ação  de  indenização  por  danos  materiais, 
interposta em face da destruição de uma plantação, existente no terreno 
de  propriedade  da  apelada  e  demais  herdeiros,  por  uma invasão  de 
gado, pertencente a promovida.

A Constituição Brasileira de 1988, expressamente, em seu 
artigo 5º, incisos V e X, prevê a indenização como um dos mecanismos 
de reparação do dano, seja ele material ou moral.

Nesse sentido,  o  art.  927,  do mesmo diploma legal,  foi 
concebido  no  sentido  de  estabelecer  a  obrigatoriedade  de  reparação 
pelos danos causados pela conduta ilícita. 

Mister  se faz aduzir  que o recorrente não evidenciou o 
contrato de arrendamento feito com o Sr. Airton da Silva Machado, na 
área  pertencente  ao  espólio  do  de  cujus,  firmando  sua  pretensão 
reparatória  tão  somente  na  alegação  de  que  sofreu  prejuízo  no  seu 
investimento e do documento de fl. 13, prova unilateral.

Vejamos a regra insculpida no artigo 333, I  do CPC,  in 
verbis:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; [...].

Portanto,  para  que  prospere  seu  pleito,  a  parte  autora 
deveria  demonstrar  qualquer  indício  de  prova  no  sentido  da  sua 
pretensão,  o  que  in  casu  não  ocorreu,  vez  que  não  há  documento 
comprobatório  do  arrendamento  firmado,  bem  como  a  anuência  dos 
herdeiros  do  espólio  acerca  da  plantação. Assim,  os  elementos 
colacionados  aos  autos  não  oferecem  respaldo  a  procedência  da 
demanda, haja vista que a prova para tanto deve ser robusta e evidente.

Este Tribunal de Justiça já decidiu:

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E 
EXCESSO  DE  DESCONTOS  EM  FOLHA  DE 
PAGAMENTO. PARTE AUTORA/APELANTE QUE 
NÃO  DEMONSTROU  OS  FATOS 
CONSTITUTIVOS  DO  SEU  DIREITO. 
DESPROVIMENTO.  -  Não  tendo  a  parte 
autora/apelante  exercido  sua  incumbência 
processual de proceder à instrumentalização do 
feito,  em cumprimento  à  regra  do  artigo  333, 
inciso  I,  do  CPC,  ìmprocede  o  pedido  de 
indenização c/c excesso de descontos em folha de 
pagamento,  derivado  de  empréstimo consignado. 
grifei  (TJPB -  Processo:   00120080052770001  - 
Relator:DESª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE 
A. D. FERREIRA -Orgão Julgador:  2ª CÂMARA 
CÍVEL - Data do Julgamento:29/01/2013)

EMENTA AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO. 
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  AD  CAUSAM. 
ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  ARRENDANTE 
NÃO  RESPONDE  PELOS  DANOS  CAUSADOS 
PELO ARRENDATÁRIO.  NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DO VÍNCULO JURÍD[CO. NÃO APRESENTAÇÃO 
DO CONTRATO. REJEIÇÃO.  -  Apesar de várias 
oportunidades, o apelante não se desincumbiu 
do  ônus  processual  de  comprovação  da 
existência  do  contrato  de  arrendamento 
mercantil firmado perante terceiro, razão pela qual 
há de ser  rejeitado o seu pedido de ilegitimidade 
passiva  ad  causam.  MÉRITO. 
RESPONSABILIDADE  CIVIL  POR  ATO  ILÍCITO. 
COMPROVAÇÃO  DE  TODOS  OS  REQUISITOS. 
MONTANTE  INDENIZATÓRIO  DENTRO  DO 
RAZOÁVEL  E  PROPORCIONAL. 
DESPROVIMENTO  DO APELO.  Comprovando-se 
a conduta culposa, o dano e o nexo de causalidade, 
cabe ao responsável pelo ato ilícito o pagamento da 
indenização por danos materiais,  nos moldes dos 
artigos  186  e  927  do  Código  Civil. (TJPB  – 
Processo: 00120090061456002 - Relator: Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque - Orgão Julgador: 2 
CAMARA  CIVEL  -  Data  do  Julgamento: 
08/10/2012)

Neste norte, não há no caso qualquer dano passível de 
reparação. Assim sendo, não merece retoque a r. sentença monocrática 
que julgou improcedente o pedido formulado pelo autor, ora apelado.

Pelos  motivos  acima  delineados,  em  harmonia  com  o 
Parquet, NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  incólume  a 
decisão objurgada.
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É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais 
Guedes. Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz 
(relator); a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Marcos Vilar Souto Maior, 
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 1º de julho de 2014.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                               RELATOR
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